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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETO N.º        /2013, DE 
CRIA O NÚMERO ÚNICO CRIMINAL
A notícia do crime, desde o seu registo até ser proferida decisão final sobre o seu destino, corre termos por diferentes entidades, órgãos de polícia criminal, Ministério Público e tribunais.

Cada entidade utiliza critérios autónomos para a individualização dos processos, quase sempre a partir do número de ordem do registo de entrada no serviço.

Mas tal procedimento provoca grandes dificuldades na identificação dos processos que transitam de uma instituição para outra e são identificados de forma diversa provocando alguma confusão nas relações entre as várias entidades envolvidas e os utentes da justiça.

Para obviar tais obstáculos institui-se de modo formal um Número Único Criminal identificador de processo crime constituído pela combinação das letras identificadoras de cada distrito judicial corresponde às iniciais que, na prática, tem vindo a ser utilizadas, quer pelos Tribunais como pelo Ministério Público facilitando-se, desse modo, a sua descodificação.

Por outro lado, a fim de se evitar duplicação de registo no serviço em que se encontram, prevê-se que aos processos pendentes apenas seja atribuído Número Único Criminal no caso de serem transferidos definitivamente para outro serviço, excluindo-se, assim, situações como as de subida em recurso ou as de remessa dos processos aos Tribunais Distritais durante a fase de inquérito.

As dificuldades e obstáculos que por certo poderão surgir na implementação dos projectos de informatização do processo penal e do registo criminal ficam desde já minimizados, com a existência de uma numeração única, obrigatória para todas as entidades do sistema de justiça penal.


Estipula-se um período de 90 (noventa) dias de vacatio legis, de modo a permitir a familiarização com as inovações a serem introduzidas, o treinamento adequado do pessoal junto dos serviços notadores e a mecanização dos procedimentos.

Procedeu-se à audição prévia do Conselho Superior da Magistratura e da Procuradoria-Geral da República, bem como dos diversos organismos envolvidos.

Assim, o Governo decreta, ao abrigo do previsto na alínea p) do n.º 1 do artigo 115o da Constituição da República, para fazer valer como regulamento, o seguinte:

Artigo 1.º

O presente diploma cria o Número Único Criminal, abreviadamente designado por NUC, e define as regras aplicáveis à identificação dos processos crime com um único número de identificação.

Artigo 2.º

O sistema estabelecido visa permitir a individualização de cada processo, desde a notícia do crime até à sua decisão final.

Artigo 3.º

O NUC é um conjunto de 11 posições com a seguinte constituição:

a) Um número sequencial de quatro dígitos, a iniciar em 1 em cada ano civil;

b) Os dois últimos algarismos do número do ano civil em curso à data da atribuição, separados dos dígitos anteriores por uma barra (/);

c) Cinco caracteres para identificação do serviço notador (código identificador do serviço notador).

Artigo 4.º

1. São designados por serviços notadores os intervenientes a quem compete atribuir o NUC.
2. São serviços notadores as secretarias judiciais e do Ministério Público, bem como as secretarias ou serviços de registo da notícia do crime das seguintes entidades:
a) Polícia Nacional de Timor-Leste - PNTL;
b) Polícia Científica de Investigação Criminal - PCIC;
c) Comissão Anti-Corrupção - CAC;

d) Serviço de Migração – SM;
e) Direcção-Geral de Receitas e Alfândegas – DGRA.

Artigo 5.º

Podem vir a ser designados serviços notadores as secretarias ou serviços de registo de outras entidades de polícia criminal, mediante diploma dos Ministros da tutela e da Justiça.

Artigo 6.º

O código identificador do serviço notador, integrado nas últimas cinco posições do número único, respeita as seguintes regras:

a) A 1.ª e a 2.ª letras, correspondentes à 7.ª e 8.ª posições do número único, são letras maiúsculas, fixas e sempre que possível, identificadoras do subsistema a que pertence o serviço notador, de acordo com a tabela I anexa;

b) A 3.ª, 4.ª e 5.ª letras, correspondentes à 9.ª, 10.ª e 11.ª posições do número único, são letras maiúsculas e, conjuntamente com as letras anteriores, e sempre que possível, identificam o distrito em cuja área se encontra sediado o serviço notador ou individualizam o serviço notador dentro do respectivo distrito, conforme tabela I anexa.

Artigo 7.º

Cada serviço notador é identificado por um único código, fixo, constante da tabela I anexa ao presente diploma.

Artigo 8.º

O NUC é atribuído pelo serviço notador que proceder ao primeiro registo do processo, no momento deste, e mantém-se em todas os registos subsequentes, até decisão final do processo.

Artigo 9.º

Sempre que possível, é aposta no processo uma etiqueta contendo o NUC, bem como um código de barras correspondente, segundo modelo a ser definido.

Artigo 10.º

O Ministro da Justiça designará, por despacho, a entidade à qual cabe zelar pelo bom funcionamento do sistema e, nomeadamente:

a) Gerir a tabela de códigos de identificação dos serviços notadores, garantindo as regras de integração coerente;

b) Esclarecer as dúvidas e divulgar as alterações que vierem a ser introduzidas na tabela I anexa;
c) Propor a integração de entidades de polícia criminal, para além das referidas no art.º 5.º;
d) Desenvolver contactos com as diversas entidades integradas ou utilizadoras do sistema e estudar e propor as medidas necessárias ao seu funcionamento e implantação em todas os distritos do país.

Artigo 11.º

As funções referidas no número anterior são desempenhadas, durante a fase de implementação do sistema e até à designação aí prevista, pelo Gabinete do Procurador Geral da República.

Artigo 12.º

As alterações a introduzir na tabela I anexa, far-se-á por diploma do Ministro da Justiça, ouvidas as entidades interessadas.

Artigo 13.º

As regras fixadas no presente Decreto aplicam-se a todos os processos cujo primeiro registo ocorra a partir da data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 14.º

Sem prejuízo do disposto no número anterior, as entidades de polícia criminal podem, desde já, aplicar o sistema em todo o território nacional, a título experimental, no âmbito dos respectivos serviços.

Artigo 15.º

Os processos pendentes na data referida no art.º 13º mantêm a sua numeração e apenas lhes será atribuído o NUC se transitarem definitivamente para outro serviço notador, caso em que lhes é atribuído o NUC pelo novo serviço, que informará o serviço remetente.

Artigo 16.º

Aos processos pendentes registados com o NUC atribuído no âmbito da experiência piloto não é atribuído novo número único, mantem-se aquele.

Artigo 17.º

O presente diploma entra em vigor no 90.º dia posterior ao da sua publicação no Jornal da República.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, em     

O Primeiro Ministro,

Rui Maria de Araújo

O Ministro da Justiça

Ivo Valente

O Ministro do Interior

Longuinhos Monteiro

A Ministra das Finanças

Santina Cardoso

Publique-se.
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	TRIBUNAIS
	

	
	Tribunal de Recurso
	TRDIL

	
	Tribunal Superior Administrativo Fiscal de Contas
	TSAFC

	
	Tribunal Distrital de Dili
	TDDIL

	
	Tribunal Distrital de Baucau
	TDBAU

	
	Tribunal Distrital de Suai
	TDSUI

	
	Tribunal Distrital de Oecussi
	TDOEC

	
	
	

	
	
	

	
	MINISTÉRIO PÚBLICO
	

	
	Procuradoria-Geral da República
	PGRTL

	
	Pocuradoria Distrital de Dili
	PDDIL

	
	Procuradoria Distrital de Baucau
	PDBAU

	
	Procuradoria Distrital de Suai
	PDSUI

	
	Procuradoria Distrital de Oecussi
	PDOEC

	
	
	

	
	
	

	
	COMISSAO ANTI-CORRUPÇÃO
	

	
	Comissao Anti-Corrupção
	CACTL

	
	
	

	
	
	

	
	DIRECÇÃO GERAL DAS RECEITAS E ALFÂNDEGAS

	
	Direcção Geral das Receitas e Alfândegas
	DGREA

	
	
	

	
	
	

	
	POLÍCIA NACIONAL DE TIMOR LESTE - PNTL

COMANDO GERAL DA PNTL

	
	

	
	Serviço de Investigação Criminal
	PNSIC

	
	Departamento de Trânsito e Segurança Rodoviária
	PNTSR

	
	Unidade de Polícia Marítima
	UNPLM

	
	Posto Beacou I
	PMBCU

	
	Posto Sional II
	PMSNL

	
	Posto Atauro
	PMATR

	
	DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO
	

	
	Posto de Fronteira Aeroporto de Dili
	IMADI

	
	Posto de Fronteira Aeroporto de Baucau
	IMABA

	
	Posto de Fronteira Porto de Dili
	IMFPD

	
	Posto de Fronteira Batugade
	IMFBG

	
	Posto de Fronteira de Salele
	IMFSL

	
	Posto de Fronteira Bobometo
	IMFBT

	
	Posto de Fronteira de Sakato
	IMFSK

	
	
	

	
	
	

	
	UNIDADE DE POLÍCIA DE FRONTEIRA
	

	
	Posto do Aeroporto de Dili
	PFADI

	
	
	

	
	
	

	
	COMPANHIA DE BOBONARO
	

	
	Posto de Mota Aina
	PFBMA

	
	Posto de Kowa
	PFBKW

	
	Posto de Leohito
	PFBLT

	
	Posto de Nunura
	PFBNR

	
	Posto de Tnubibi
	PFBTB

	
	Posto de Memo
	PFBMM

	
	Posto de Saburai
	PFBSB

	
	
	

	
	
	

	
	COMPANHIA DE COVALIMA
	

	
	Posto de Lela
	PFCLL

	
	Posto de Fatululik
	PFCFL

	
	Posto de Fatumea
	PFCFM

	
	Posto de Foholulik
	PFCFH

	
	Posto de Walala
	PFCWL

	
	Posto de Mota Masin
	PFCMM

	
	Posto de Alto Lebos
	PFCAL

	
	
	

	
	
	

	
	COMPANHIA DE OECUSSI
	

	
	Posto de Sakato
	PFOSK

	
	Posto de Oesilo
	PFOOS

	
	Posto de Leolbatan
	PFOLB

	
	Posto de Quibiselo
	PFOQB

	
	Posto de Pasabe
	PFOPS

	
	Posto de Mahata
	PFOMH

	
	Posto de Citrana
	PFOCT

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE AILEU
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Aileu
	ALSIC

	
	Secção de Trânsito de Aileu
	ALSTR

	
	Secção Task Force de Aileu
	ALSTF

	
	Esquadra de Aieleu Vila
	ALALV

	
	Posto de Daesoli
	ALDSL

	
	Posto Seloi Kraik
	ALSLK

	
	Posto do Suco Liurai
	ALSLR

	
	Esquadra de Liquidoe
	ALLQD

	
	Posto de Berelau
	ALBRL

	
	Esquadra de Remexio
	ALRMX

	
	Posto de Kekerasa
	ALKKS

	
	Posto de Maumeta
	ALMMT

	
	Posto de Bunuk
	ALBNK

	
	Esquadra de Laulara
	ALLLR

	
	Posto de Maneluma
	ALMLM

	
	Posto de Patisi
	ALPTS

	
	
	

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE AINARO
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Ainaro
	ANSIC

	
	Secção de Trânsito de Ainaro
	ANSTR

	
	Secção Task Force de Ainaro
	ANSTF

	
	Esquadra de Ainaro
	ANANV

	
	Posto Casa
	ANCSA

	
	Esquadra de Hatubuilico
	ANHTB

	
	Posto de Dare
	ANDAR

	
	Posto de Laquico/Nunumoge
	ANLQN

	
	Esquadra de Hatu-udo
	ANHTU

	
	Posto Beikala
	ANBKL

	
	Posto Bobel
	ANBBL

	
	Posto Bunuk
	ANBNK

	
	Esquadra de Maubesse
	ANMBS

	
	Posto de Beikala
	ANBKL

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE BAUCAU
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Baucau
	BCSIC

	
	Secção de Trânsito de Baucau
	BCSTR

	
	Secção Task Force de Baucau
	BCSTF

	
	Esquadra de Baucau
	BCBCV

	
	Posto de Gariwai
	BCGRW

	
	Esquadra de Vemase
	BCVMS

	
	Posto de Loelubo
	BCLLB

	
	Esquadra de Venlale
	BCEVN

	
	Posto de Venlale
	BCPVN

	
	Esquadra de Laga
	BCLGA

	
	Posto de Samalari
	BCSML

	
	Esquadra de Quelecai
	BCQLC

	
	Posto de Laisorulai
	BCLRL

	
	Esquadra de Baiquia
	BCBQI

	
	Posto de Osohuna
	BCOSH

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE BOBONARO
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Bobonaro
	BBSIC

	
	Secção de Trânsito de Bobonaro
	BBSTR

	
	Secção Task Force de Bobonaro
	BBSTF

	
	Esquadra de Maliana Vila
	BBMLV

	
	Esquadra de Atabae
	BBATB

	
	Posto de Hatas
	BBHTS

	
	Esquadra de Lolote
	BBLLT

	
	Posto de Kuda
	BBKDA

	
	Esquadra Bobonaro
	BBBBV

	
	Esquadra Cailaco
	BBCLC

	
	Esquadra de Balibo
	BBBLB

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE COVALIMA
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Covalima
	CVSIC

	
	Secção de Trânsito de Covalima
	CVSTR

	
	Secção Task Force de Covalima
	CVSTF

	
	Esquadra de Suai
	CVSUI

	
	Posto de Beco
	CVBCO

	
	Esquadra de Maucatar
	CVMCT

	
	Esquadra de Salele
	CVSLL

	
	Esquadra de Fatumea
	CVFTA

	
	Esquadra de Fatululik
	CVFTK

	
	Posto de Dato 2
	CVDT2

	
	Posto de Dato 3
	CVDT3

	
	Esquadra de Zumalaen
	CVZML

	
	Posoto de Bulu
	CVBLU

	
	COMANDO DISTRITAL DE DILI
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Dili
	DISIC

	
	Secção de Trânsito de Dili
	DISTR

	
	Secção Task Force de Dili
	DISTF

	
	Esquadra de Becora
	DIBCR

	
	Posto de Hera
	DIHRA

	
	Posto de Bidau
	DIBDU

	
	Esquadra de Comoro
	DICMR

	
	Posto de Manleana
	DIMLN

	
	Posto de Bebonuk
	DIBBK

	
	Posto de Tasitolu
	DITST

	
	Posto de Moris Foun
	DIMRF

	
	Posto Bairo Pite
	DIBPT

	
	Posto de Mercado de Comoro
	DIMCR

	
	Esquadra de Dili
	DIDIL

	
	Posto Mercado Lama
	DIMLM

	
	Posto Porto Maritimo
	DIPTM

	
	Posto de Halelaran
	DIHLR

	
	Posto do Palacio do Governo
	DIPGV

	
	Posto do Presidente
	DIPRT

	
	Esquadra de Metinaro
	DIMTN

	
	Esquadra de Atauro
	DIATR

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE ERMERA
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Ermera
	ERSIC

	
	Secção de Trânsito de Ermera
	ERSTR

	
	Secção Task Force de Ermera
	ERSTF

	
	Esquadra de Ermera
	ERERM

	
	Esquadra Hatulia
	ERHAT

	
	Posto de Com
	ERCOM

	
	Esquadra de Letefoho
	ERLTH

	
	Esquadra de Atsabe
	ERATB

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE LAUTEM
	

	
	Secção de Investigação Criminal Lautém
	LASIC

	
	Secção de Trânsito de Lautém
	LASTR

	
	Secção Task Force de Lautém
	LASTF

	
	Esquadra de Los Palos
	LALPL

	
	Esquadra de Lautem
	LALAT

	
	Posto de Com
	LACOM

	
	Posto de Laivai
	LALVI

	
	Esquadra de Tutuala
	LATTL

	
	Esquadra de Luro
	LALRO

	
	Esquadra de Liomar
	LALMR

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE LIQUIÇA
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Liquiça
	LISIC

	
	Secção de Trânsito de Liquiça
	LISTR

	
	Secção Task Force de Liquiça
	LISTF

	
	Esquadra de Liquiça
	LILIQ

	
	Esquadra de Bazartete
	LIBZT

	
	Posto de Tibar
	LITBR

	
	Esquadra de Maubara
	LIMBR

	
	Posto de Loes
	LILOS

	
	
	

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE MANATUTO
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Manatuto
	MTSIC

	
	Secção de Trânsito de Manatuto
	MTSTR

	
	Secção Task Force de Manatuto
	MNSTF

	
	Esquadra de Manatuto
	MNMNT

	
	Esquadra de Laclo
	MNLCL

	
	Esquadra de Laclubar
	MNLLB

	
	Esquadra de Soibada
	MNSBD

	
	Esquadra de Natarbora
	MNNTB

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE MANUFAHI
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Manufahi
	MFSIC

	
	Secção de Trânsito de Manufahi
	MFSTR

	
	Secção Task Force de Manufahi
	MFSTF

	
	Esquadra de Manufahi
	MFMFI

	
	Esquadra de Fatuberliu
	MFFBL

	
	Esquadra de Turiscai
	MFTRC

	
	Esquadra de Alas
	MFALS

	
	Posto de Dotik
	MFDTK

	
	
	

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE OECUSSE
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Oecussi
	OESIC

	
	Secção de Trânsito de Oecussi
	OESTR

	
	Secção Task Force de Oecussi
	OESTF

	
	Esquadra de Pante Makasar
	OEPMK

	
	Posto de Makelok
	OEMKK

	
	Posto de Waelkae
	OEWKE

	
	Posto de Caiboko
	OECBK

	
	Posto de Nitane
	OENTN

	
	Esquadra de Pasabe
	OEPSB

	
	Esquadra de Oesilo
	OEOSL

	
	Posto de Tumil
	OETML

	
	Esquadra de Nitibe
	OENTB

	
	Posto de Boconane
	OEBCN

	
	
	

	
	
	

	
	COMANDO DISTRITAL DE VIQUEQUE
	

	
	Secção de Investigação Criminal de Viqueque
	VQSIC

	
	Secção de Trânsito de Viqueque
	VQSTR

	
	Secção Task Force de Viqueque
	VQSTF

	
	Esquadra de Viqueque
	VQVQQ

	
	Posto de Becarim
	VQBCM

	
	Esquadra de Watulari
	VQWTL

	
	Posto de Bebui
	VQBBU

	
	Esquadra de Lacluata
	VQLLT

	
	Esquadra de Ossu
	VQOSU

	
	Esquadra de Watucarbau
	VQWCB


	POLÍCIA CIENTÍFICA DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL

	Polícia Científica de Investigação Criminal
	PCIC
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